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Sarney só admite o plebiscito se 
for sobre toda a nova Constituição 
BRASÍLIA — O Presidente José 

Sarney só admite a realização de 
plebiscito que englobe todo o conteú
do da nova Constituição e não ape
nas o item relativo ao sistema de go
verno como desejam os Governado
res das regiões Sul e Sudeste, 
informou ontem o Secretário de Im
prensa do Palácio do Planalto, Frota 
Netto. 

Sarney, segundo Frota Netto, con
siderou simpática a proposta, feita 
inicialmente pelo Governador do 
Rio, Moreira Franco, de fazer um 
plebiscito sobre o sistema de gover
no, mas acha que, se for realizada, 
a consulta popular deve abranger to
do o conteúdo da nova Carta. En
tretanto, essa posição do Presidente 
foi interpretada por um assessor do 
Palácio do Planalto como "uma for
ma de inviabilizar o plebiscito em to

das as esferas". 
Para esse assessor, os Governado

res "só desejam um plebiscito par
cial e o Governo não pode aceitar 
isso, pois o Presidente José Sarney 
poderá correr o risco de o seu man
dato ser caracterizado como ilegíti
mo caso a consulta popular resulte 
no parlamentarismo". 

Ontem. Sarney realizou mais uma 
rodada de conversações com políti
cos, defendendo a manutenção do 
sistema presidencialista na Consti
tuição. Pela manhã, ainda no Palácio 
da Alvorada, conversou com o Presi
dente do PFL, Senador Marco Ma
ciel, e recebeu para o café o Sena
dor Virgílio Távora(PDS-CE). Depois, 
no Planalto, reuniu-se com o Minis
tro do Gabinete Civil, Ronaldo Costa 
Couto, e o Consultor Geral da Re

pública, Saulo Ramos, manteve con-
tatos com o Senador José Richa 
(PMDB-PR) e o Deputado Prisco Via
na (PMDB-BA) e conversou com os 
Deputados Expedito Machado 
(PMDB-CE) e Egydio Ferreira Lima 
(PMDB-PE). Mais tarde, manifestou 
a Frota Netto sua confiança em que 
terá êxito nas negociações. 

— O Governo está acreditando 
muito nas negociações. O Presidente 
Sarney acha que há espaço para ne
gociar, apesar de reconhecer que o 
prazo é curto — disse o Porta-Voz do 
Planalto, acrescentando que Sarney 
deseja o cumprimento do cronogra
ma da Constituinte, embora o Presi
dente do PFL, Senador Marco Ma
ciel, tenha solicitado a ampliação do 
tempo destinado à apresentação de 
emendas na Comissão de Sistemati
zação. 

PFL teme ficar longe do Governo 
se parlamentarismo for aprovado 

BRASÍLIA - "Deste 
jeito o PMDB vai ficar 
no Governo por 30 anos 
e nós nunca vamos che
gar lá". Este foi o argu
mento usado pelo Líder 
do PFL na Câmara. José 
Lourenço (BA), ao de
fender enfaticamente a 
manutenção do presi
dencialismo, em reunião 
do Presidente José Sar
ney com a direçào do 
partido, segunda-feira à 
noite, no Palácio da Al
vorada. 

O encontro, segundo 
participantes, ficou ten
so quando entrou em 
discussão o sistema de 
governo: diante da vee
mente defesa do presi
dencialismo feita por 
Sarney, pelo Presidente 
do PFL, Senador Marco 
Maciel (PE), e por Lou
renço, o Ministro da 
Educação, Jorge Bor-
nhausen, e o Líder do 
partido no Senado, Car
los Chiarelli (RS), disse
ram até que entrega
riam os cargos se sua 
preferência pelo parla
mentarismo constran
gesse o Governo. 

Ao contrário do que 
normalmente acontece 
quando o Presidente se 
reúne com os dirigentes 
do PFL, a pauta do en
contro já prometia cons
trangimentos. Logo no início, Maciel 
disse que o partido tem continuado 
na Aliança Democrática com dificul
dade, pois é constante a pressão das 
bases pelo rompimento — como a 
contornada pela direção, no fim de 
semana, num encontro regional em 
Minas. Outros dirigentes queixaram-
se de que, "enquanto os Ministros do 
PFL são Ministros da Aliança, os do 
PMDB são só do PMDB". Esta situa
ção, segundo eles, dificulta o atendi
mento de reivindicações estaduais e 
municipais dos pefelistas, acirrando 
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Maciel e Lourenço se encontram para a reunião 

ainda mais os ânimos entre os dois 
panidos. 

Maciel lembrou que o PFL marcou 
convenção nacional para 29 de no
vembro e observou que o partido 
"tem o compromisso de dar susten
tação ao Governo e consciência das 
dificuldades enfrentadas pelo Execu
tivo". Mas não desconsiderou a pos
sibilidade de os convencionais esco
lherem o fim da Aliança. 

Sarney ouviu em silêncio a argu
mentação de Maciel e, no fim, falou 
das dificuldades do Governo, insis

tindo na necessidade de que a Alian
ça seja preservada. 

A tensão se agravou, porém, quan
do começou a discussão sobre a 
Constituinte. O Presidente, apoiado 
por Maciel e pelos Ministros das Mi
nas e Energia, Aureliano Chaves, 
e das Comunicações, António Carlos 
Magalhães, voltou a afirmar que o 
presidencialismo é o sistema de go
verno mais adequado à realidade po
lítica brasileira. E disse que está 
preocupado com a possibilidade de 
que a Constituinte tome decisões "no 
calor das emoções", em detrimento 
de "medidas duradouras". 

Lourenço, reforçando as preocupa
ções do Presidente, disse que o par
lamentarismo afastaria o PFL do Go
verno por um período indefinido, 
pois o Primeiro-Ministro e, em con
sequência, o Gabinete sairiam do 
PMDB, que tem maioria parlamen
tar. 

Embora Sarney procurasse tran
quilizar Bornhausen e Chiarelli, afir
mando que respeitaria os "parla
mentaristas históricos" — lembrou 
até que o Ministro da Educação, co
mo Senador, chegou a apresentar 
uma proposta de mudança de siste
ma —, a discussão voltou-se contra 
o Secretário-Geral do PFL, Deputado 
Saulo Queiroz (MT). Saulo foi muito 
criticado por ter dito que a adoção 
do parlamentarismo já no próximo 
ano deixaria o Governo com o PMDB 
e permitiria que o PFL ocupasse 
"seu lugar natural, que é na oposi
ção". 

Saulo disse aos participantes da 
reunião que o presidencialismo difi
cultaria o rompimento da Aliança, 
que, no seu entender, ocorrerá logo 
após a convenção do PFL. Na sua 
opinião, se o rompimento da Aliança 
for adiado, o PFL perderá muitos in
tegrantes. 

Magoado com as críticas à sua te
se, desabafou com amigos: 

— Meu erro foi ter sido since
ro e mostrado que estou pensando 
numa estratégia para evitar que o 
PFL continue a vida inteira a rebo
que do PMDB. 

Presidencialismo misto é fórmula 
do Planalto para negociar sistema 
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BRASÍLIA — Um sistema presi
dencialista mitigado, no qual o Presi
dente da República é Chefe de Esta
do, de Governo e das Forças 
Armadas, mas delega poderes ao Pri
meiro-Ministro, uma espécie de auxi
liar do Executivo, responsável pela 
coordenação do Conselho de Minis
tros. Esta é a fórmula mista de siste
ma de governo oferecida pelos presi
dencialistas para negociação com os 
parlamentaristas. Tanto o Primeiro-
Ministro quanto o Conselho de Mi
nistros seriam indicados e demitidos 
pelo Presidente, que só interferiria 
nos casos de crises graves. 

Se não houver entendimento den
tro do prazo para a apresentação de 
emendas, as principais lideranças li
gadas ao Presidente José Sarney 
apresentarão à Comissão de Sistema
tização uma proposta de presidencia
lismo puro, com o Congresso forta
lecido. Esse presidencialismo fixaria, 
entre as novas funções do Congres
so, o poder de fiscalizar o orçamento 
unificado da União, acompanhar o 
programa de governo, aprovar pla-

SanfAnna: "A culpa é de Cabral' 
nos de desenvolvimento regionais e 
censurar Ministros. 

A censura poderia ocorrer com o 
voto da maioria absoluta do Con
gresso, sendo previsto também o ve
to do Presidente. Mas o veto pode 
ser derrubado com quórum qualifi
cado do Congresso. 

O Líder do Governo, Deputado 
Carlos SanfAnna (PMDB-BA), dei

xou claro, ontem, que o presidencia
lismo é a opção preferencial, mas as 
portas para a negociação não estão 
fechadas. Há, porém, uma condição 
para o acordo: o Chefe de Governo 
tem de ser o Presidente. 

SanfAnna criticou o Relator da 
Comissão de Sistematização, Deputa
do Bernardo Cabral (PMDB-AM), 
responsabilizando-o pelo impasse. 

— A culpa é do Cabral, que não 
respeitou as negociações feitas desde 
o início da Constituinte. Ele ressus
citou uma fórmula de parlamentaris
mo puro que já estava morta. 

O Deputado Expedito Machado 
(PMDB-CE), principal líder do "Cen
tro Democrático", esteve com o Pre
sidente José Sarney de manhã e no 
fim da tarde participou das nego
ciações com o representante dos par
lamentaristas, Deputado Egídio Fer
reira Lima (PMDB-PE), que também 
esteve no Palácio do Planalto. Expe
dito lembrou que uma das opções pa
ra resolver o impasse é a adoção gra
dual do sistema parlamentarista, 
resguardando o mandato do Presi
dente Sarney. 

Líder diz que saberá logo que regime PMDB prefere 
SÃO PAULO — Será conhecida na 

próxima semana a preferência do 
PMDB sobre o sistema de governo a 
vigorar com a promulgação da nova 
Constituição. Foi o que garantiu o 
Líder do partido na Câmara, Luís 
Henrique, ao se encontrar ontem à 
noite com o Governador de São Pau
lo, Orestes Quércia, no Palácio dos 
Bandeirantes. 

Luís Henrique deu conta a Quércia 
de que vem fazendo um levantamen
to da tendência do partido desde al
gum tempo. Negou ter recebido qual
quer pedido do Presidente José 
Sarney nesse sentido e antecipou 
que os primeiros dados de sua pes
quisa "revelam uma predominância 
do parlamentarismo". 

— Mas não posso dizer que dará 
parlamentarismo. Seria muito preci
pitado, pois ainda não tenho as res
postas da maioria dos parlamentares 
— afirmou o Líder, que espera con
cluir sus tarefa em uma semana. 

Sobre a decisão dos Governadores 
de discutirem a realização de um 
plebiscito para saber qual a vontade 
da população sobre o sistema de go
verno, Luís Henrique disse ser mais 
favorável a uma consulta sobre o 
texto constitucional como um todo e 
não apenas abordando um de seus 
itens: 

— Não sei se o plebiscito será ne
cessário para esse tema. Talvez seja 
necessário um referendo sobre todo 

o texto da nova Carta, como fizeram 
os portugueses e os espanhóis — 
afirmou. 

Ao justificar o seu encontro com o 
Governador Orestes Quércia ("Afi
nal, é uma das principais estrelas do 
partido", disse), argumentou ser im
portante ouvi-lo sobre os problemas 
do País, sobre a Constituinte e sobre 
o próprio PMDB. 

O Líder desmentiu ter ouvido do 
Presidente José Sarney declarações 
sobre pontos do anteprojeto do Rela
tor Bernardo Cabral que devem ser 
negociados. E disse que. a seu ver, é 
bastante positivo que os Governado
res se encontrem, pois isso indica 
que estão preocupados com o PMDB 
e os problemas nacionais. 
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Ulysses é contra; 
consulta para 

tema específico 
BRASÍLIA — Com a mesma posi

ção do presidente José Sarney sobre 
o assunto, o Presidente do PMDB e 
da Constituinte, Ulysses Guimarães, 
disse ontem que se houver um ple
biscito sobre a nova Constituição, de
ve ser feito sobre todo o seu texto, 
de forma global, e não apenas para 
uma decisão sobre o sistema de go
verno, conforme proposta dos gover
nadores. 

— Parcial não. A Constituição é 
um todo, tem uma simetria. Quando 
se modifica o sistema de governo, al-
tera-se tudo — disse, acrescentando 
que todos os precedentes ocorridos 
em países democráticos, como Portu
gal e Espanha, são plebiscitos glo
bais. Deixou claro, porém, que mes
mo a ideia de um plebiscito global da 
nova carta deve ser ainda examina
da e não há posição definida a res
peito. 

Barato 
A FIRMA o Relator da Comis-

são de Sistematização da 
Constituinte, Deputado Bernardo 
Cabral, que tem sido criticado 
por quem não conhece técnica 
legislativa. Na verdade, seu tra
balho está pela metade; até 
agora só fêz "receber e acatar" 
emendas, e o produto final será 
seu segundo substitutivo. 

JTNTÃO, sim. 

A/TAS FICA sem explicação a 
solenidade — com discur

sos e fanfarras retóricas — de 
entrega do primeiro substituti
vo, na semana passada, ao Pre
sidente da Assembleia, Deputa
do Ulysses Guimarães. 

CE O defunto era barato, a ve-
la não teria sido cara de

mais? 
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Para Presidente, 
política mineral 
inibe empresas 
BRASÍLIA — De acordo com o Lí

der do PFL na Câmara, José Louren
ço (BA), o Presidente José Sarney es
tá preocupado com a política mine
ral estabelecida no substitutivo do 
Relator da Comissão de Sistematiza
ção, Deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), que "tornaria essa ati-
vidade inviável", por condicionar a 
pesquisa e a lavra dos recursos a 
concessõespor prazos fixos. 

— Quem é que vai querer investir 
nessas condições? — perguntou o De
putado. 

Lourenço informou que Sarney 
também não está satisfeito com as 
disposições do projeto quanto à re
forma agrária e com a distribuição 
dos recursos orçamentários, que, pa
ra o Presidente, poderá fortalecer 
Estados e Municípios, mas deixar a 
União desguarnecida. 

Emenda retira 
imissão de posse 
do anteprojeto 
BRASÍLIA — Retirar a imissão de 

posse do imóvel rural do anteprojeto 
da nova Carta e estabelecer o tama
nho das propriedades sujeitas à de
sapropriação são os dois pontos cen-
t r a i s da emenda que será 
encaminhada pelo "Centro Democrá
tico" do PMDB para o capítulo sobre 
Reforma Agrária do substitutivo do 
Relator Bernardo Cabral. 

De acordo com a proposta, tanto a 
forma de desapropriação quanto a 
imissão na posse serão regulamenta
das pela legislação ordinária. 

— Nós temos consciência de que 
da forma como o assunto está polari
zado não chegaremos a um texto 
consensual, se não jogarmos as difi
culdades maiores para a legislação 
ordinária — explicou o Líder do Go
verno na Câmara, Deputado Carlos 
SanfAnna, acrescentando que a 
Constituição deve estabelecer apenas 
os princípios gerais da função social 
da terra e o tamanho das proprieda
des passíveis de desapropriação, o 
que tranquilizaria os pequenos e mé
dios proprietários rurais. 

O Líder do Governo acredita que 
desta forma a emenda poderá apazi
guar as posições antagónicas e con
seguir grande número de votos entre 
os parlamentares não radicais. No 
seu entender, só se conseguirá o con
senso se forem reduzidas as áreas 
de atrito. 

A emenda do "Centro Democráti
co" propõe ainda que a Constituição 
preserve explicitamente os direitos 
dos pequenos e médios proprietários 
rurais. Propriedades de até 500 hec
tares seriam classificadas de peque
nas e não poderiam ser desapropria
das. As médias propriedades, entre 
500 e 10 mil hectares, só poderiam 
ter, no máximo, dois terços de sua 
área desapropriados e mesmo assim 
quando não forem produtivos, ca
bendo ao proprietário a escolha da 

. terra que deseja manter. 
Para SanfAnna, no momento em 

que for estabelecido o tamanho das 
propriedades passíveis de desapro
priação diminuirá consideravelmen
te a pressão sobre a Constituinte., 
pois é justamente a indefinição que 
tem deixado os produtores insegu
ros. Ao contrário do Estatuto da Ter
ra, a tendência do "Centro Democrá
tico" é estabelecer um tamanho 
unificado de módulos para todo o 
País, a fim de evitar possíveis mani
pulações por rj|rte do Incra. 


